
Dentro do contexto de prevalência das
condições livremente pactuadas entre as partes,
no âmbito de locação em shopping center, calha
ainda trazer à baila as considerações de JOSÉ
GUY DE CARVALHO PINTO:

As relações entre os lojistas de um shopping
center e os empreendedores conservam de
entremeio com incontáveis enovelamentos
jurídicos o cerne de uma locação. (...). Arrenda-
mento empresarial que, ressalvado o fundo de
comércio individual, nada tem de socialmente
relevante a merecer rígida tutela estatal, sob a
cor de descabido dirigismo.
Elevam-se as partes em condições de absoluta
igualdade econômica, submetendo-se os inqui-
linos a inúmeras limitações, é certo, mas enca-
minhadas a um resultado econômico coletivo: a
ampliação de clientela. Se por acaso os con-
tratos são gravemente onerosos, é o preço que
o comerciante se convence a pagar pelo
aumento expressivo dos próprios ganhos e
expectativa de sucesso da empreitada a que
julgou conveniente atirar-se (Locação e Ações
Locativas, São Paulo: Saraiva, 1997, p. 564).

Não é o caso, então, de declaração de
nulidade dos encargos cobrados.

De outra parte, descabe a redução da
multa moratória com espeque no art. 52 da Lei
Consumerista. Sendo o contrato de locação
regido por legislação específica, não se pode
dar abrigo a tal pleito, de acordo, inclusive, com
o hodierno balizamento da jurisprudência:

Locação. Código de Defesa do Consumidor
(Lei 8.078/90 e Lei 9.298/96). Inaplicabilidade.
- Descabe a alegação de que a multa moratória
fixada em percentual acima de 10%, conforme
estabelecido no contrato, é ilegal. Os diplomas
invocados para sustentar tal entendimento, Lei
de Usura e Código de Defesa do Consumidor,
não são aplicáveis ao caso, visto que se trata

de contrato de locação, regido por legislação
específica (2ºTACívSP, 9ª Câm., Ap. nº
671.480-00/5, Rel. Juiz Cristiano Ferreira Leite,
j. em 24.03.04).

Civil. Locação. Shopping center. Escritura de
normas gerais. Cláusula contratual. Interpre-
tação. Vedação. Súm. 5/STJ. - Em tema de
locação em shopping center, a nova Lei de
Inquilinato - Lei 8.245/1991 - estabelece que
nas relações entre locador e lojistas locatários
prevalecem as condições previstas nos
respectivos contratos locatícios, em virtude
das peculiaridades desse empreendimento,
que envolve um complexo de atividades (art.
54), o que autoriza a pactuação com base em
escritura de normas gerais, a que se vincula o
locatário... (STJ, 6ª T., REsp nº 123.847/SP,
Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 02.02.98).

Consoante o que até aqui foi dito, não se
pode, igualmente, declarar nulos eventuais avais
dados pelos apelantes, em notas promissórias,
vinculadas ao instrumento particular de promessa
de cessão de direito de integrar a estrutura técni-
ca do Diamond Mall. Diz-se “eventuais”, pois nem
mesmo as reportadas notas promissórias foram
trazidas aos autos, fato que passou despercebido
nos autos, e que vedaria, por si só, o exame de
qualquer matéria a elas relacionada, notadamente
os avais. Mesmo que assim não fosse, sabido é
que o aval só se extingue com o cumprimento da
obrigação ou pela prescrição do título, o que não
ocorre na espécie dos autos.

Diante do exposto, ressalvando apenas
que, uma vez vencido o prazo estipulado no con-
trato, considera-se extinta a fiança, indepen-
dentemente da existência de cláusula “até a entre-
ga das chaves”, mantenho a r. sentença de fls.
228/236 e nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pelos apelantes.
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-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS E MATERIAIS - ACIDENTE DO
TRABALHO - REDUÇÃO DA CAPACIDADE AUDITIVA - CULPA - EMPREGADOR

- Não cumprindo a empresa a obrigação implícita concernente à segurança do trabalho de seus
empregados e de incolumidade durante a prestação de serviços, tem o dever de indenizar por
inexecução de sua obrigação.
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- Configurados todos os pressupostos da responsabilidade civil no caso concreto, quais sejam

dano, conduta culposa e nexo de causalidade, mister se faz a imputação de responsabilidade

civil à empresa.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 445.380-3 - Comarca de Várzea da Palma - Relator: Juiz BATISTA DE ABREU

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos de
Apelação Cível nº 445.380-3, da Comarca de
Várzea da Palma, sendo apelante Minaço S.A.,
apelante adesivo Ângelo Lourenço do Nascimento
e apelados os mesmos, acorda, em Turma, a
Oitava Câmara Civil do Tribunal de Alçada do
Estado de Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO A
AMBOS OS RECURSOS.

Presidiu o julgamento o Juiz Mauro
Soares de Freitas, e dele participaram os Juízes
Batista de Abreu (Relator), José Amancio
(Revisor) e Sebastião Pereira de Souza (Vogal).

O voto proferido pelo Juiz Relator foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 04 de março de 2005. -
Batista de Abreu - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Juiz Batista de Abreu - Ângelo
Lourenço do Nascimento propôs ação ordinária
em face de Minaço S.A., em que, ao funda-
mento de que ficou exposto a níveis de ruídos
acima dos limites toleráveis à audição humana,
sem que sua empregadora lhe fornecesse os
equipamentos de proteção individual (EPIs)
adequados, o que lhe ocasionou uma perda
auditiva bilateral, acarretando-lhe dificuldades
de conseguir novas colocações para o exercício
de seu ofício, pretende indenização e pensão
alimentícia a partir da data de sua demissão,
23.12.98, consistente no valor de seus ganhos
reais, sendo que as prestações vencidas, até
seu efetivo pagamento, deverão ser acrescidas
dos juros legais; indenização por danos morais,
físicos e estéticos, mais perdas e danos, no
montante de 300 salários mínimos.

O réu contestou, alegando, em síntese,
que não há que se falar em culpa do empregador,
se este cercou a atividade do autor com todos os
cuidados necessários para evitar a ocorrência da
moléstia; que os protetores auditivos utilizados
foram aprovados pelo Ministério do Trabalho; que,
se a incapacidade for permanente e parcial, a ind-
enização deve ter como paradigma os salários da
vítima, mas em percentual correspondente ao
grau de incapacidade; que o autor escuta, não
sendo essa deficiência auditiva parcial capaz de
dar azo ao dano moral; que não há que se falar
em indenização por perdas e danos, de acordo
com o disposto no art. 1.539 do CC, se o ofendido
ficou parcialmente lesado, pois a pensão recebida
equivale aos lucros cessantes, que é o ressar-
cimento pelo salário que o ofendido deixou de
ganhar (fls. 13/18).

A sentença de fls. 78/81 julgou parcialmente
procedente o pedido, para condenar a requerida
ao pagamento de pensão mensal vitalícia, no valor
de um salário mínimo, retroativa a 23.12.98, e 50
salários mínimos a título de danos morais, sendo
que as parcelas pretéritas da pensão mensal e a
verba reparatória do dano moral serão baseadas
no valor atual do salário mínimo, corrigidas mone-
tariamente, acrescidas de juros de mora de 0,5%
ao mês, tudo a partir dessa data até a data do efe-
tivo pagamento, ao fundamento de que o forneci-
mento e a fiscalização do uso dos EPIs nunca
foram regulares, de que houve comprovação da
perda auditiva e de que não houve deformidade
aparente; por isso, não cabe indenização por
danos estéticos.

Nas razões da apelação, alega a recor-
rente, em síntese, que as provas apresentadas
não conduzem à demonstração cristalina da lesão
auditiva do autor, considerando que o laudo peri-
cial de fl. 23 aduz que existe hipoacusia leve; não
há prova conclusiva de que o autor é portador de
deficiência auditiva advinda de ruído ocupacional;
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que não se tem certeza da gradação do dano; que
o apelado não era um trabalhador diligente, tanto
é que já tinha sido advertido em relação ao não-
uso dos EPIs; não há que se falar em pensão,
pois não há incapacidade laborativa do autor para
o exercício da mesma função que exercia antes
do evento danoso (fls. 82/86).

Apela adesivamente o autor às fls. 91/94,
alegando que a empresa o demitiu logo após
tomar conhecimento de sua perda auditiva; que
os valores da pensão vitalícia e da indenização
a título de danos morais devem ser majorados,
bem como devem ser majorados os honorários
advocatícios.

Contra-razões ao recurso principal, às fls.
95/102, e ao recurso adesivo, às fls. 104/105.

Trata-se de ação indenizatória movida
por Ângelo Lourenço do Nascimento em face
de Minaço S.A., ao fundamento de que se sub-
meteu a condições adversas à saúde humana,
no que se refere ao nível de ruídos a que esta-
va exposto em seu local de trabalho, o que cul-
minou com uma perda auditiva significativa. A
empresa carreou aos autos um acervo pro-
batório, que, ao invés de socorrê-la, deu sus-
tentação à versão deduzida na inicial, de que
não fornecia os EPIs adequadamente, além do
que não fiscalizava nem mesmo orientava seus
funcionários sobre seu uso.

Conforme se vê dos documentos de fls.
36/46, somente após mais de um mês do início do
contrato de trabalho, que foi firmado em 06.05.91,
é que foram fornecidos ao autor abafadores de ruí-
dos, e somente após cinco meses foi fornecido
protetor auricular (fl. 43). Após esse período,
somente em 05.08.94 é que foi novamente forneci-
do protetor auricular (fl. 42). Novas entregas foram
feitas nos anos de 1995, 1996 e 1998, mas
somente uma vez a cada ano. Em 1997, foram
registradas duas entregas (fls. 36/46). Ademais,
somente o documento de fl. 35, do qual consta
advertência a Ângelo Lourenço do Nascimento
pelo não-uso dos EPIs, indica que a Minaço S.A.
exercia alguma fiscalização no tocante ao uso dos
protetores auriculares. Portanto, compulsando os
autos, é indubitável que o fornecimento de equipa-

mentos para a proteção do sistema auditivo, bem
como a fiscalização sobre seu uso nunca se deram
de forma regular.

O documento de fl. 24, que trata do exame
admissional realizado no apelante adesivo,
demonstra que não havia qualquer anormalidade
em seu estado de saúde, estando apto ao trabal-
ho. Por outro lado, o documento de fls. 20/23, data-
do de 21.12.98, dois dias antes da demissão do
autor, recomendou que o autor deveria ser afasta-
do do local de exposição a ruídos e opinou pela
emissão do CAT, já que os exames audiométricos
realizados comprovaram a perda auditiva afirmada
pelo apelante adesivo. Há, portanto, nexo de
causalidade entre o dano percebido, ou seja, a
redução da capacidade auditiva, e a conduta da
empresa, que não fornecia regularmente os EPIs,
nem mesmo fiscalizava e orientava corretamente
sua utilização.

A partir do momento em que a empresa
não cumpre a obrigação implícita concernente à
segurança do trabalho de seus empregados e de
incolumidade durante a prestação de serviços,
tem o dever de indenizar por inexecução de sua
obrigação. Assim, configurados todos os pressu-
postos da responsabilidade civil no caso em tela,
quais sejam dano, conduta culposa e nexo de
causalidade, mister se faz a imputação de
responsabilidade civil à empresa, apelante princi-
pal.

Interessante frisar que:

Não há tratamento para as lesões auditivas
decorrentes de trauma sonoro acústico, a não
ser o afastamento definitivo do indivíduo do
ambiente ruidoso, a fim de evitar a progressão
da perda auditiva ou conseguir, eventualmente,
alguma recuperação da deficiência já instalada
(RT, 723/399) (Hélio Hungria, Manual de Otor-
rinolaringologia, p. 285).

Assim, mesmo não tendo sido compro-
vado que a lesão é de caráter permanente, obser-
va-se que sua capacidade laborativa foi afetada,
pois não mais poderá trabalhar na atividade por
ele anteriormente exercida. E isso restou com-
provado pela própria empresa, como se vê à fl.
20, exame demissional realizado por Minaço
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S.A., considerando Ângelo Lourenço do
Nascimento inapto para o exercício da função de
vazador na área de moldagem. Assim, subsiste a
pretensão de pensão vitalícia, obviamente con-
siderando que está apto para o exercício de out-
ras funções. Ou seja, sua incapacidade é parcial,
assim como deve ser a reparação, tal como posto
na r. sentença.

Com relação ao pedido de majoração da
indenização por danos morais, considerando a
natureza do dano à integridade física do
apelante adesivo, as conseqüências sociais da
lesão, o grau de culpa da empregadora, e,
ainda, atentando para o fato de que a indeniza-
ção não deve ser fonte de enriquecimento injus-

tificado, é de se concluir que o valor arbitrado
na r. sentença é suficiente.

Por fim, com relação aos honorários
advocatícios, não se pode deixar de anotar que
a fixação entre os patamares máximo e mínimo
é atividade do julgador, e não da parte. No pre-
sente caso, houve sucumbência parcial do
requerente, o que justifica a fixação nos termos
em que foi posta na sentença.

Assim sendo, nego provimento a ambos
os recursos.

Custas recursais, pelos respectivos
recorrentes.

-:::-

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - VALORES INCONTROVERSOS - FINANCIAMENTO BANCÁRIO
- REVISÃO CONTRATUAL - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - POSSIBILIDADE - COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA - ÍNDICE INDETERMINADO - ABUSIVIDADE - SENTENÇA - NULIDADE -
INEXISTÊNCIA - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - ART. 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

- Não há nulidade na sentença por negativa de prestação jurisdicional se o julgador apreciou,
de forma satisfatória, todas as questões postas em julgamento, ainda que de forma sucinta,
não havendo obrigação processual no sentido de impor ao juiz a análise e o pronunciamento
sobre todos os pontos argüidos nos arrazoados das partes.

- É possível, em razão do mesmo contrato, a cumulação do pedido de consignação dos valores
incontroversos com o de revisão de cláusulas ilegais ou abusivas.

- É ilegal e abusiva a cobrança de comissão de permanência não estipulada em índice certo, cumu-
lada com os juros moratórios fixados no contrato, por promover o desequilíbrio contratual.

- Não merece guarida o pedido de redução de honorários advocatícios, se sua fixação se veri-
fica dentro dos parâmetros legais ditados pelo art. 20 do CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 446.359-2 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Juiz ELIAS CAMILO

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 446.359-2, da Comarca de
Belo Horizonte, sendo apelante Banco ABN
AMRO Real S.A. e apelada Pracidina Acácio de
Souza, acorda, em Turma, a Sexta Câmara
Civil do Tribunal de Alçada do Estado de Minas
Gerais REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Juiz Valdez Leite
Machado, e dele participaram os Juízes Elias
Camilo (Relator), Heloísa Combat (Revisora) e
Renato Martins Jacob (Vogal).

O voto proferido pelo Juiz Relator foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2005 -
Elias Camilo - Relator.


